
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2209629 - TO (2025/0138988-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : KLEDSON DE MOURA LIMA - TO004111B
AGRAVADO : ARIONE GLAUBER PEREIRA GUILHERME
ADVOGADOS : MAURÍCIO HAEFFNER - TO003245

MATHEUS MORAIS LEMOS - TO012075

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TÍTULO
EXECUTIVO ORIGINADO DE MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. IMPUGNAÇÃO REJEITADA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. BASE DE CÁLCULO. VALOR
DA CONDENAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na fase de cumprimento individual de sentença coletiva, os2. 
honorários advocatícios devem ser arbitrados sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.
Precedentes.

 No caso dos autos, o recurso especial é porque o acórdão recorrido é3.
contrário à jurisprudência deste Tribunal Superior.

 Agravo interno não provido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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MATHEUS MORAIS LEMOS - TO012075

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TÍTULO
EXECUTIVO ORIGINADO DE MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. IMPUGNAÇÃO REJEITADA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. BASE DE CÁLCULO. VALOR
DA CONDENAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na fase de cumprimento individual de sentença coletiva, os2. 
honorários advocatícios devem ser arbitrados sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.
Precedentes.

 No caso dos autos, o recurso especial é porque o acórdão recorrido é3.
contrário à jurisprudência deste Tribunal Superior.

 Agravo interno não provido.4.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS
contra decisão que, com apoio em entendimento jurisprudencial, deu
provimento ao recurso especial de Arione Glauber Pereira Guilherme
para cassar, em parte, o acórdão recorrido e determinar o retorno dos
autos ao Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins para novo
arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência, nos termos
do art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil - CPC/2015.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 181/187):
A verba honorária deve ser fixada por equidade, quando não há
como aferir o proveito econômico [...] portanto, não há que se
falar em fixação da verba honorária em percentuais sobre o valor
da causa ou da prestação vindicada, não sendo aplicável o art. 85,
§ 3º, do NCPC, devendo ser arbitrado o valor equitativamente
(art. 85, § 8º).

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 192).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da
decisão agravada deve mantida.

A propósito, vejamos, desde logo e no que interessa, o que está
consignado no voto condutor do acórdão recorrido (fls. 49/54):

Como regra, a legislação processual vigente é clara ao indicar o
cabimento de honorários advocatícios em sede de execução de
sentença, havendo ou não, resistência do devedor, em virtude do
princípio da causalidade, diante da ausência de pagamento
espontâneo.
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Destarte, analisando a Súmula 519/STJ, bem como os inteiros
teores dos julgados que lhe deram origem, observa-se que sua
aplicação se destina ao cumprimento de sentença enquanto fase
processual seguinte à de conhecimento, o que não é caso dos
autos de origem, uma vez que se trata de cumprimento individual
de sentença coletiva (MS Coletivo nº 689/93).
Neste contexto, cumpre destacar que o STJ, por meio da Súmula
345, estabeleceu serem devidos honorários advocatícios pela
Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida
em ações coletivas, ainda que não embargadas.
O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o REsp nº 1.648.498
/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, definiu ser
devida a verba honorária ainda que o cumprimento individual de
sentença coletiva não haja sido impugnado, reafirmando o
entendimento consubstanciado na Súmula 345 daquela Corte e
sua aplicabilidade na vigência do Código de Processo Civil - CPC
/2015
No caso concreto, observa-se que o Estado do Tocantins
impugnou expressamente o cumprimento de sentença manejado
pela exequente/agravada, sendo que, ao final, não obteve êxito em
sua impugnação.
Sendo assim, é devido a sua condenação ao pagamento de
honorários advocatícios.
Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer e DAR
PROVIMENTO ao recurso para, com fulcro na Súmula 345 do
STJ, condenar o Estado do Tocantins ao pagamento de honorários
sucumbenciais, restando ora fixados no importe de R$ 500,00
(quinhentos reais), em atenção ao disposto no art. 85, § 8º, do
CPC.

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, nada foi
acrescido à fundamentação (fls. 104/108).

Pois bem.

Na hipótese de cumprimento de sentença proferida em mandado de
segurança coletivo, é necessária a instauração de nova fase cognitiva
para a liquidação da obrigação definida no título executivo, razão pela
qual é devida a condenação da parte vencida em honorários advocatícios
de sucumbência.

A respeito, entre outros: REsp n. 1.648.238/RS, relator Ministro
Gurgel de Faria, Corte Especial, julgado em , DJe de 20/6/2018
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; AgInt no REsp n. 1.977.371/SE, relator Ministro Paulo27/6/2018
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023

; AgInt no REsp n. 1.917.527/SE, relator Ministro Gurgel de20/12/2023
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt2/5/2022 10/5/2022
no REsp n. 1.929.267/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no14/2/2022 17/2/2022
REsp n. 1.921.658/SE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .16/11/2021 18/11/2021

No caso específico dos autos, a parte deu início ao cumprimento
individual de sentença, proferida em mandado de segurança coletivo,
apresentando cálculos de R$ 39.484,22; houve impugnação pelo Estado
do Tocantins, apontando prescrição, a qual não foi acolhida; e o
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, com apoio no art. 85, § 8º,
do CPC/2015 fixou os honorários em R$ 500,00, o que corresponde a,
aproximadamente, 1,2% dos valores cobrados.

Nesse cenário, o recurso especial deve ser provido, na medida em
que o órgão julgador  se equivocou quanto ao arbitramento dosa quo
honorários advocatícios de sucumbência.

De fato, os honorários advocatícios deveriam ter sido arbitrados
sobre o valor devido pela parte executada, nos termos do art. 85, §§ 2º e
3º, do CPC/2015, descontadas eventuais parcelas incontroversas.

A respeito:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. TEMA Nº 1.076/STJ.
1. O art. 85, § 2º, do CPC constitui a regra geral no sentido de que
os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou do valor atualizado
da causa.
2. Somente é admitido o arbitramento de honorários por equidade
(art. 85, § 8º, do CPC) quando, havendo ou não condenação (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou
irrisório ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento dos recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema
nº 1.076, decidiu que a fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.824.564/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, relator
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )3/10/2023 27/10/2023
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA SUJEITO À EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO. TEMA 1.190/STJ. DISTINGUISHING.
REJEIÇÃO À IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. ART. 85, § 7º,
DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO
APENAS SOBRE A PARCELA CONTROVERTIDA.
PROVIMENTO NEGADO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CPC/2015.
BASE DE CÁLCULO.
1. A determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios,
sob a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de
preferência:
"(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo,
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e
20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não
sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou
não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, §
8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,
julgado em , DJe de ).13/02/2019 29/03/2019
2. Esta Corte entende que os honorários advocatícios, em
execução impugnada, devem ser fixados sobre o valor total
devido, excetuada somente a parcela incontroversa.
3. Caso dos autos em que, em sede de liquidação, inadequada a
adoção do proveito econômico como base de cálculo da verba
honorária, uma vez que existente comando condenatório no título
discutido.
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AgInt no REsp n. 1.963.664/MG, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

)4/10/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. BASE DE CÁLCULO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO DA PARCELA
INCONTROVERSA DO CRÉDITO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO EM
HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1. As razões do recurso especial mostram-se genéricas e incapazes
de demonstrar como o Tribunal de origem teria violado o
comando do art. 927, III, do CPC/2015. Incidência da Súmula 284
/STF.
2. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia adotando
posicionamento em consonância com a orientação desta Corte, ao
concluir que (i) são devidos honorários advocatícios em
cumprimento de sentença individual oriundo de ação coletiva,
independentemente de impugnação, e que (ii) a base de cálculo
dos honorários advocatícios deve ser a diferença entre o proveito
econômico auferido e o resistido, nos termos do art. 85, § 7º, do
CPC/2015. Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.045.035/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe21/8/2023
de )23/8/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO.
IMPUGNAÇÃO PARCIAL. ART. 85, § 7º, DO CPC.
HONORÁRIOS APENAS SOBRE A PARCELA
CONTROVERTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os honorários devem ser arbitrados com base apenas no valor
controvertido da execução que foi mantido após o julgamento da
impugnação/embargos, acaso existente, excluída, por conseguinte,
a parcela incontroversa. Precedentes.
2. Por um lado, o art. 85, §7º, do CPC, ao contrário do que
afirmam os agravantes, não aponta qual deve ser a base de cálculo
dos honorários no caso de impugnação parcial da Fazenda
Pública, o que afasta a alegação de que está sendo contrariada a
literalidade do dispositivo.
3. Por outro lado, interpretação em sentido contrário possibilitaria
aos credores criar excesso de execução de forma intencional, tão
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somente para forçar a Fazenda Pública a apresentar contradita e,
com isso, serem favorecidos com honorários sobre todo o valor
executado, ainda que a parcela controvertida seja ínfima.
4. Com isso, seria criado, nessas hipóteses, um esdrúxulo dilema
aos devedores sujeitos ao regime de precatórios: refutar uma
execução excessiva com o propósito de evitar danos aos cofres
públicos, mas sofrer um prejuízo maior a título de honorários; ou
simplesmente deixar de contestar execução manifestamente
excessiva a fim de impedir um prejuízo maior com a verba
sucumbencial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.885.625/RS, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de 19/4/2021

)1/6/2021

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada e os autos devem
retornar ao Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins para novo
arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência, nos termos
do art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil - CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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